
r; I

ASSBAlB£lllA
&SG.SIJI .•.•"A

U'I'ADO DlI GOW
U~IM~ ~

Delegada

'9. ~A AdriQI)Q
v'" Accorsl.

~

PROJETO DE LEI N° 12
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A

ENTIDADE QUE ESPECIFICA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte

lei:

Art. 10 Fica declarada de utilidade pública o INSTITUTO

~ GLOBAL DA PAZ - GPF BRASIL, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ) sob o nO13.809.648/0001-55, com sede nesta Capital.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões aos de de 2016.

egada Adri Accorsi
Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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JUSTIFICATIVA

o INSTITUTO GLOBAL DA PAZ - GPF BRASIL é uma entidade

privada, constituída sob o crivo do Código Civil brasileiro, sem fins lucrativos,

cujo objetivo é promover o desenvolvimento do ser humano, através da

formação, capacitação, trabalho social e empreendedorismo juvenil e ainda

pela preservação dos valores da família.

o INSTITUTO GLOBAL DA PAZ - GPF BRASIL está sediado na

Rua São Judas Tadeu, Qd. 33, Lt. 01, nO68, Jardim Planalto, Goiânia-Goiás,

CEP 74333-280, e inscrita no cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ)

sob o nO13.809.648/0001-55, em situação ativa desde 09 de junho de 2011.

A Associação foi válida e legalmente constituída consoante a

legislação brasileira, por meio de Assembleia Geral, devidamente formalizada

em ata. Também já foi registrado no Cartório competente seu Estatuto Social,

sendo, pois, legítima sua atuação.

No Estatuto Social em vigor está aduzido expressamente em seu

-~art. 1° que o INSTITUTO GLOBAL DA PAZ - GPF BRASIL é uma entidade

"sem fins lucrativos ou de fins não econômicos, de caráter social, beneficente,

educacional, de apoio a família e de promoção social assistenciaf', norma

estatutária que reflete exatamente o conceito e a filosofia da Associação e de

seus associados. O art. 4° define que "são ainda objetivos do GPF BRASIL":

I. empreender ações, programas e projetos sociais e educacionais que
promovam o desenvolvimento do ser humano e difundam a cultura de paz
por meio da filosofia da não-violência e com ênfase em ações
empreendedoras e inovadoras que promovam a colaboração e a tolerância
entre os povos;

11. desenvolver e executar ações e projetos, de forma gratuita ou com co-
participação, continuada e planejada, voltados para a proteção da família, à
infância, à maternidade, à adolescência e à velhice;

111. promover a inserção do jovem no mercado de trabalho;
IV. desenvolver programas de amparo às crianças e adolescentes carentes;
V. estimular a prevenção, habilitação, reabilitação e integração à vida

comunitária de pessoas portadoras de deficiência;
VI. colaborar com instituições públicas e privadas nas áreas de assistência

social, saúde e educação, por meio de assessoramento a desenvolvimento
de projetos voltados a tais objetivos;

VII. planejar, organizar, dirigir e medir os resultados de ações de
empreendedorismo social;
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VIII. desenvolver projetos que busquem a integração da arte, ciência e filosofia,

respeitando a cultura e valores regionais;
IX. promover shows e eventos que tenham como objetivo buscar a paz e o

resgate da cidadania;
X. criar núcleos de assistência social nas periferias e comunidades carentes de

cidades de pequeno, médio e grande porte, onde serão realizados trabalhos
sociais que atendam as necessidades locais.

A declaração de utilidade pública do INSTITUTO GLOBAL DA

PAZ - GPF BRASIL neste comenos atende a demanda de diversas naturezas.

A uma, socialmente, será feita justiça a sua atuação, totalmente dirigida ao

bem comum e à formação, capacitação, trabalho social e empreendedorismo

juvenil e ainda pela preservação dos valores da família, reitera-se, de caráter

exclusivamente social, beneficente, educacional, de apoio a família e de

promoção social assistencial.

A duas, declaração de utilidade pública pelo Estado de Goiás, é
condição para uma boa relação com seus órgãos e suas entidades, para que,

aufira apoio e incentivos, condicionantes de uma eficaz e produtiva ação

visando cumprir seus objetivos e finalidades estatutários.

A iniciativa de declaração de utilidade pública em tela está de

.~~acordo com a Lei Estadual nO 7.371, de 20 de agosto de 1971, que "baixa

normas para declaração, como de utilidade pública, das entidades civis

constituídas no Estado", cuja transcrição de seus arts. 1° e 2° se impõe:

Art. 10 As sociedades civis, as associações e as fundações, constituídas no
Estado de Goiás com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à
coletividade, podem ser declaradas de utilidade pública se provarem:

a) que possuem personalidade jurídica;
b) que estão em efetivo funcionamento e servem desinteressadamente à
coletividade, e
c) que os cargos de sua diretoria não são remunerados.

Art. 20 A declaração de utilidade pública será feita por lei emanada do Poder
Legislativo Estadual, ao qual compete a verificação do cumprimento dos
requisitos estabelecidos no artigo anterior.

Ora, de uma simples leitura destes dispositivos legais,

considerando o que restou aduzido supra quanto ao INSTITUTO GLOBAL DA



PAZ - GPF BRASil, mormente seu objeto (atividades ligadas à formação,

capacitação, trabalho social e empreendedorismo juvenil e ainda pela

preservação dos valores da família), verifica-se que são cumpridos todos os

comandos legais.

A utilidade pública, no caso em epígrafe, está relacionada ao

apoio à formação, capacitação, trabalho social e empreendedorismo juvenil e

ainda pela preserva9ão dos valores da família, ao caráter social, beneficente,

educacional, de apoio a família e de promoção social assistencial, e à

exclusividade de atuação visando ao bem comum.

Diante da fundamentação acima, fica sedimentado que estão

presentes ambos os requisitos necessários para a declaração de utilidade

pública de entidade privada, a conveniência - consistente na análise de mérito

administrativo - e a legalidade (verificada pelo cumprimento dos comandos

I'Cais ap.licáveis).

Sala das Sessões aos de de 2016.

egada Adria
Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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ESTATUTO CONSOLIDADO
Texto aprovado em Assembleia Geral Extraordinária no dia 09 de

Julho de 2014

INSTITUTO GLOBAL DA PAZ

CAPíTULO J

DA INSTITUiÇÃO, SEDE E DURAÇÃO

Artigo 10
- Com a denominação de INSTITUTO GLOBAL DA PAZ, fica

alterada a pessoa jurídica de direito privado. conforme registro no CNPJ
13.809.648/0001-55 sem fins lucrativos ou de fins não econômicos, de
caráter social, beneficente, educacional, de apoio a família e de promoção
social assistencial, com o nome fantasia de GPF BRASIL.

Parágrafo único - O GPF BRASIL é dotado de autonomia
administrativa, patrimonial e financeira e é regida na forma da nossa Carta
Magna, bem como pelo presente Estatuto.

. . .. "

I ; i.

PF BRASIL adotará práticas de estão administrativa,
e suficientes a coibir a obtenção de forma individual ou
bene' . s ou vantagens pess ais, em decorrência da

re ec 'vo processo decisória

O GPF BRASIL é livre de todas as formas de
dem política ou religiosa.

. o 30
- O GPFBRASIL é instituído por prazo indetermin

Parágrafo único - as filiais e representações do GPF BRASIL estarão
subordinadas a MATRIZ e seguirão Regimento Interno a ser elabora
pela diretoria executiva, que deverá ser aprovado em assembleia ral
extraordinária específica para este fim.

Artigo 20 - O GPF BRASIL tem sede e foro na comarca de Goiânia,
Estado de. Goiás, na Rua São Judas Tadeu, Qd.33 Lt.01, n.68, Jardim
Planalto, CEP 74333-280, e poderá manter representações e filiais em
todo o território nacional e no exterior.

I:...., .,.
. .
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CAPíTULO 11

DOS OBJETIVOS
Artigo 4° - O GPF BRASIL é uma instituição não religiosa, que tem por
objetivo maior promover o desenvolvimento do ser humano, através da
formação, capacitação, trabalho social e empreendedorismo juvenil e
ainda pela preservação dos valores da família.

Parágrafo único - São ainda objetivos do GPF BRASIL:

I) empreender ações, programas e projetos sociais e educacionais que
promovam o desenvolvimento do ser humano e difundam a cultura de paz
por meio da filosofia da não-violência e com ênfase em ações
empreendedoras e inovadoras que promovam a colaboração e a
tolerância entre os povos;

11)desenvolver e executar ações e projetos, de forma gratuita ou com co-
participação, continuada e planejada, voltados para a proteção à família, à
infância, à maternidade, à adolescência e à velhice;

111)promover a inserção do jovem no mercado de trabalho;

IV) desenvolver programas de amparo às crianças e adolescentes
carentes;

V) estimular a prevenção, habilitação, reabilitação e integração à vida
comunitária de pessoas portadoras de deficiência;

de11) planejar, organizar, dirigir e medir os resultados de
e preendedorismo social;

VI) colaborar com instituições públicas e privadas nas áreas de
assistência social, saúde e educação, por meio de assessoramento a
desenvolvimento de projetos voltados a tais objetivos;

p iferias e comunidades
ande porte, onde serão

cessidades locais.

WEIDER sa.VA PINHêlRO - S'
Selo nO 00491601251326094906003
consulte: http://extraJudlclal.~go.Jus.brlselo
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I) difundir, por todos os meios de comunicação, princípios que promovam
a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia, e outros valores
universais;

li) criar núcleos de ensino nas periferias e comunidades carentes;

111) colaborar com instituições públicas e privadas nas áreas de
assistência social, saúde e educação, por meio de assessoramento a
políticas públicas, da execução de projetos e de planos de trabalho;

IV) executar programas comunitários, ações e projetos voltados para o
resgate da cidadania;

V) estimular o empreendedorismo e a capacitação profissional de jovens e
adultos em situação de risco social de forma a integrá-los no mercado de
trabalho;

VI) desenvolver ações sociais com o objetivo de melhorar a qualidade de
vida das comunidades atendidas;

'CAPíTULO 111

DOS ASSOCIADOS

Seção I
Do Quadro Social

o 6° - Poderão associar-se ao GPF BRASIL pessoas físicas e
! s, nacionais ou estrangeiras, domiciliadas ou não no País, e que

enha afinidades com os seus objetivos e princípios e que se
mpr metam com a sua realização.

le que tiver interesse em se tornar associado do GPF BRASIL
pr ncher ficha de associado que será aprovada pela Diretoria d
S .
a o social do GPF BRASIL será formado pelas
a sociados:
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111)colaboradores: aqueles que, eventualmente e voluntariamente
queiram contribuir para o desenvolvimento das atividades propostas pelo
GPF BRASIL.

Artigo 7° - A exclusão de associado de qualquer categoria do GPF
BRASil só será admissível, a pedido do próprio associado ou, havendo
justa causa reconhecida em procedimento que assegure o direito de
defesa do excluído.

Seção 11
Dos Direitos e Deveres

Artigo 8° - São direitos do associado:

I) propor a Diretoria Executiva quaisquer medidas e ações de interesse do
GPF BRASIL; ,~.

,,
11)participar das atividades sociais e gozar dos benefícios e serviços
proporcionados pelo GPF BRASIL

Artigo 9° - São deveres do associado:

I) cumprir este Estatuto e as deliberações dos órgãos administrativos do
GPF BRASIL;

JI) contribuir para o fortalecimento do GPF BRASIL, inclusive mediante
pagamento de contribuições que, porventura, venham ser estipuladas
ela Administração;

111colaborar para que os objetivos do GPF BRASIL sejam atingidos,

CAPíTULO IV

DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS

Seção I
Do Patrimônio

WEIDER SIl.VA PINHEIRO. SU
Selo n° 00491601251326094906001IA consulte: hltp :lIextraJudlclal. ~go.Jus.brlselo
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11) as doações, legados, auxílios, subvenções e contribuições, que lhe
venham a ser destinados, por quaisquer pessoas particulares ou públicas;

111) os superávíts advindos de suas atividades;

IV) as aquisições feitas com recursos próprios.

Parágrafo único - Cabe ao GPF BRASIL administrar seu patrimônio e
dele dispor de acordo com o estabelecido neste Estatuto.

Artigo 11° - O GPF BRASIL aplicará seu patrimônio no Brasil, na
consecução de seus objetivos estatutários, atendendo a critérios de
segurança dos investimentos e manutenção do valor seu real,
obedecendo a legislação brasileira vigente.

Parágrafo único - As subvenções e doações recebidas pelo GPF
BRASIL serão aplicadas nas finalidades a que estejam vinculadas.

\

Seção 11
Dos Recursos para Manutenção

Artigo' 12 - Constituem recursos do GPF BRASIL:

I) os provenientes das taxas e prestações de serviços;

11) os resultados advindos de operações de crédito de qualquer natureza;

111) os usufrutos, doações, rendas, legados e heranças, de qualquer
natureza que receba, não destinados especificamente à incorporação de
seu patrimônio;

IV) as doações recebidas de pessoas físicas e/ou jurídicas, nacion
estrangeiras;

V) os auxílios e subvenções recebidos do poder público;

A igo 13 - A aplicação de recursos disponíveis do GPF
. e eita:

aquisição de bens móveis e imóveis;

operações efetuadas em
ral, no cumprimento de su
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Artigo 14 - Os depósitos e a movimentação de seu numerário serão feitos
exclusivamente em nome do GPF BRASIL, junto a estabelecimento de
crédito.

Artigo 15 - Não serão distribuídos eventuais excedentes operacionais,
brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcela do
patrimônio do GPF BRASIL, auferidos mediante o exercício de suas
atividades, sob nenhuma forma ou pretexto.

CAPíTULO V

DA ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Seção I .•
Dos órgãos da Administração

Art. 16 - São instituídos os seguintes órgãos de Administração:

I) Assembleia Geral
11) Conselheiro da Administração
111) Diretoria Executiva

~ 1° - No desempenho de suas funções, os órgãos de administração
serão apoiados por um Conselho Fiscal e por um Conselho Consultivo.

~ 2° - Os membros dos Conselhos Fiscal e Consultivo e da Diretoria Geral
não serão remunerados pelo efetivo exercício de seus cargos e funções,
e aos instituidores, benfeitores, doadores ou empregados não serão
concedidos benefícios ou vantagens pelas atividades realizadas.

Seção 11
Da Assembléia Gera!
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aos associados ou afixado em local visível na sede do GPF BRASIL com
pelo menos 5 (cinco) e no máximo 30 (trinta) dias de antecedência;

11)A Assembléia Geral será instalada em dia, hora e local marcados, com
a presença de pelo menos 1/3 (um terço) dos associados, ou meia hora
depois com qualquer número, em segunda chamada;

111)A Assembléia Geral será aberta pelo Presidente da Diretoria Executiva
ou pelo seu substituto;

IV) Após a abertura, a mesa será constituída por um Presidente eleito
pela assembléia e um secretário por ele escolhido;

V) As decisões serão tomadas por maioria simples de votos dos membros
presentes e inscritos em ata;

VI) Ao fim dos trabalhos, a ata será aprovada pela Assembléia Geral,
sendo assinada obrigatoriamente pelos membros da mesa e,
facultativamente, por quaisquer dos membros presentes, não sendo
permitido representação;

Art.18 - Compete à Assembléia Geral:

I) Eleger o Presidente da Assembléia Geral;

11)Instaurar o processo eleitoral, definir a data da votação e formar a
Comissão Eleitoral;

111)Decidir sobre a extinção da Entidade;

IV) Reformar o Estatuto, total ou parcialmente:
a) A reforma, total ou parcial do Estatut9, será p. movida,
exclusivamente, pela assembléia Geral convocada
com antecedência mínima de 30 dias, mediante
maioria dos membros presentes;
b) A Diretoria Executiva deverá dar ciência
modificações aos associados até 15 dias a s da Assembleia
Geral; sendo que para as filiais, a ciência p. derá ser via e-mail,
devendo o destinatário dar ciência, também v' e-mai!,

izar a venda, alienação ou doação de' óveis de propriedade da
med' e proposta da Diretoria Exe utiva,

WEIDER SILVA PiNHEIRO - SU TiT
Selo n° 00491601251326094905998
consulte: http://extrajudlcial,~go.Jus.brlse!o
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Assembléia especialmente convocada para tais fins, não podendo ela
deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos
associados, ou com menos de 1/3 (um terço) nas convocações seguintes.

Art. 19 - Compete ao presidente da Assembléia:

I) Dirigir e manter a ordem dos trabalhos, e proclamar as resoluções do
plenário, vetando as decisões infringentes ao Estatuto.

Seção 111
Conselheiro da Administração

Art. 20 - O Conselheiro da Administração. tem • como atribuição
aconselhar, apoiar, ajudar, dar opinião e coordenar a Diretoria Executiva.. .

\ \' .
I) O Conselheiro da Administração será nomeado pelo Presidente da
Diretoria Executiva, para exercer o mandato de dois anos.

Seção IV
Da Diretoria Executiva

Art. 21 -- A Diretoria Executiva será composta pelos seguintes membros
com mandato de dois anos:

ar entre os membros/colaboradores aqueles q

,.,~ A
" (~8>' '1'

>"c" •
~<. ,

Art. 22 - Compete à Diretoria Executiva:

I Além das obrigações pertinentes aos membros/colaboradores, IrIglr e
d inistrar a Entidade, executando as disposições e norm s deste

t uto, regulamentos e regras administrativas, fazer mprir as
e es da Assembléia Geral;

I) Presidente;
li) Vice-Presidente;
111)Diretor para Assuntos Externos
IV) Diretor para Assuntos Educacionais
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V) Contratar e dispensar empregados;

VI) Designar Diretor para representar a entidade como substituto do
presidente quando o mesmo não puder;

VII)Convocar Assembléia Geral;

VIII)Aceitar subvenções, doações, donativos e legados;

IX) Firmar contratos, convenlos ou qualquer outro instrumento, com
entidades públicas ou privadas, com o fim de arrecadar fundos para a
manutenção da entidade, dos trabalhos e atividades.

Art. 23 -- Compete ao Presidente:

I) Representar a entidade ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele;

11)Representar a Diretoria nas relações internas e externas;

111)Convocar e presidir as reuniões da diretoria;

IV)Convocar Eleições e Assembléias Gerais;

V) Designar comissões e representações;

VI) Organizar administrativamente a entidade;

VII)Contratar e demitir empregados;

VIII)Assinar com o Vice-presidente os títulos, atestados ~ .certidões;

IX)Assinar com o Vice-presidente os documentos contábeis
documentos não descritos neste Estatuto; .

"

Representar a Entidade em eventos de caráter social.

qualquer caso

Presidente os documentos
°tos neste Estatuto;

Página 9 de 14
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111)Assinar com o Presidente do Conselho Fiscal os cheques referentes
pagamentos das despesas do GPF BRASIL.

Art. 25 - Compete ao Diretor de Assuntos Externos:

I) Buscar recursos e doações para o GPF BRASIL;

11)Organizar visitas e acompanhar os trabalhos desenvolvidos pelo GPF
BRASIL;

111)Organizar assistência material aos assistidos, quando for o caso;

IV) Incentivar a assistência como prática da caridade.

Art. 26 - Compete ao Diretor para Assuntos Educacionais:
!\ .

I) Buscar recursos e doações para Assuntos- Educacionais do GPF
BRASIL; \ ~.

11)Acompanhar as ações educacionais relacionadas ao GPF BRASIL;

111)Organizar assistência educacional aos assistidos pelo GPF BRASIL;

IV) Incentivar Ações Educacionais como prática de caridade.

Seção V
Do Conselho Fiscal

.,,.
. 28 - Compete ao Conselho Fiscal:

"Art. 27 - O Conselho Fiscal do GPF BRASIL, será composto de até cinco
embros, com mandato de dois anos.

ger seu presidente;
a) ompete ao presidente do Conselho Fiscal, assinar os

J ntamente com o vice-presidente da Diretoria Executiv .
as inar o parecer do Conselho Fiscal a ser emitido ando feita a

15 Iização dos documentos contábeis.

ando necessário, informações, requisit livros e demais I
nto re erentes aos registros dos atos e fato administrativos do

SIL, .. ~,&'. ..,~~~~~
(~..,.q.; '1-
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111)Fiscalizar os atos financeiros da Diretoria e as atividades dos
departamentos, os documentos da tesouraria, secretaria e contabilidade;

IV) Convocar e denunciar à assembléia Geral as irregularidade porventura
ocorridas.

Art. 29 - O Conselho Fiscal reunir-se-à, ordinariamente:

I) até o final da primeira quinzena do mês de abril de cada ano, para
examinar e emitir parecer sobre o relatório anual da atividades da
Diretoria Geral;

11) em data prefixada em comum acordo, por seus membros, para
atendimento das atribuições que lhe confere este Estatuto.

Seção VI
Do Conselho Consultivo

Art. 30 - O Conselho Consultivo é o órgão de consulta e aconselhamento
da Diretoria Geral que terá por finalidade colaborar na realização dos
objetivos do GPF BRASIL, e será instalado quando as atividades do GPF
BRASIL assim demandarem, a critério da Diretoria Executiva.

Art. 31 - Será de 06 (seis) anos o prazo de exercício das funções de
membro do Conselho Consultivo, permitindo-se reconduções sucessivas.

Art. 32 - O Conselho Consultivo será composto por até 5 (cinco)
membros e será escolhido pelo Conselho Deliberativo entre os
associados do GPF BRASIL.

CAPiTULO VI

DO EXERCíCIO SOCIAL

- O exercício social do GPF BRASIL coincidi com o ano

WEIDER SILVA PINHE
Selo nO 00491601251326094
consulte: http://extrajudlclal.~go.
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CAPíTULO VII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Artigo 34 - O GPF BRASIL prestará contas nos termos da legislação
civil que lhe for aplicável e:

I - observará os princípios fundamentais e as Normas Brasileiras de
Contabilidade;

11- fará publicar seu balanço, anualmente;

111• terá sempre disponível em lugar acessível de sua sede, cópia do
relatório de atividades e das certidões negativas de débitos junto ao INSS
e ao FGTS.

Parágrafo único - No caso de recursos e bens de origem pública,
recebidos pelo GPF BRASIL, a respectiva prestação de contas será feita
em conformidade com a legislação brasileira.

Artigo 35 - O GPF BRASIL providenciará a realização de auditoria,
inclusive por auditores externos independentes, quando for o caso, para
exame de suas contas e, também, para verificação da aplicação dos

ventuais recursos, objeto de termo de parceria.

Arti o 36 - Na Assembléia Geral Ordinária de cada ano, o Diretor Geral
apres ntará a proposta orçamentária para o exercício seguinte.

justificada

CAPíTULO VIII

POSiÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

a em regados do GPF BRASIL sujeitar- -ão ao regime o.f)
o-se contratação W
q,>,

~. , •. ,1,'\
, ';".j..j A'\V\
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WEIDER SILVA PINHEIRO -' STI
Sele n° 0049160125132609490599
consulte: http://extrajudlclal. Ugo.jus.brls
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Parágrafo único - os empregados do GPF BRASIL poderão ser
contratados após serem aprovados de acordo com o estabelecido em
normas próprias contidas em Regulamento de Processo Seletivo para
Admissão de Pessoal do GPF BRASIL, registrado no cartório competente
e publicado, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Goiás.

Artigo 38 - O GPF BRASIL somente poderá ser dissolvido pelo voto
favorável de 2/3 (dois terços) dos associados presentes em Assembléia
Geral especialmente convocada para este fim.

~ 1° - No caso de dissolução do GPF BRASIL, eventual remanescente do
seu patrimônio líquido será destinado a outra entidade de fins não
econômicos, que se dedique a objetivos congêneres. conforme
deliberação dos associados por maioria simples dos presentes.

~ 2° - Sendo o GPF BRASIL qualificado como Organização da Sociedade
Civil de Interesse Público - OSCIP, o patrimônio remanescente deverá
ser destinado a outra entidade também qualificada nos' termos da Lei n,o
9.790/99. respeitado o parágrafo primeiro deste artigo.

Artigo 39 O GPF BRASIL, sendo uma OSCIP, em conformidade com o
Art. 4°, inciso I, da Lei N.o 9790/99, deverá observar os principios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da
eficiência.

Artigo 40 - Sendo o GPF BRASIL qualificado como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, no caso de vir a perder tal

ualificação, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos
p licos durante o período me que perdurar tal qualificação, será
tra ferido a outra pessoa jurídica qualificada OSCIP, nos termos da Lei
n.o9. 90/99, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social.

WEIDER SILVA PINHEIRO - . '
Selo nO 0049160125132609490599
consulte: http:"extraiudIClal.~Qo,Jus.brls
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Artigo 44 - Este Estatuto entrará em vigor na data de seu registro junto
ao Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da Capital.

Artigo 45 - A Diretoria eleita promoverá o registro em cartório, a
publicação, impressão e distribuição deste estatuto.

Goiânia, 9 de Julho de 2014.

Jp~~ ~ dJ nltJJidfi-
Lucilene Correia de Macêdo

Presidente
Representante Legal

~
"""_u,,, ... ' .... ,' .'
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURfDICA

II~o

DATA DE ABERTURA
09/06/2011

16NSÚMERO I ICOMPLEMENTO
_. QUADRA: 33; LOTE: 01;
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ITELEFONE(62) 3942-9045
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SITUAÇÃO CADASTRAL

IBAlRROIDISTRITO
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NÚMERO DE INSCRiÇÃO
13.S09.64S/0001-55
MATRIZ

C DIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte

C DIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
94.30-S.00 • Atividades de associações de defesa de direitos sociais

C DIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JUR DICA
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA

ENDEREÇO ELETRÔN ICO
DESTAK@DESTAKCONSULTORIA.COM.BR

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
GPF BRASIL

INOME EMPRESARIAL
INSTITUTO GLOBAL DA PAZ
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PllBLlCA
E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

CHEFIA DE GABINETE

.. ..

Goiânia, 12 de Fevereiro de 2016

DECLARAÇÃO

Declaro para fins de comprovação de qualificação técnica e de

capacidade operacional que o INSTITUTO GLOBAL DA PAZ, pessoa jurídica inscrita

no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ sob o numero 13.809.648/0001-55,

instalada a Rua São Judas Tadeu, No 68 Qd. 33 Lt. 01 Jardim Planalto CEP: 74333-280

Goiânia - GO fundada em 2011 desenvolve atividades de relevância publica e social no

estado de Goiás.

Por ser verdade, dato, firmo e assino o presente.

d"tson de Brito
E -,EFE. DE GAB\NEiESPAP/T Cll sSPiGO

Secretaria da Segurança Pública Administração Penitenciária - www.ssp.go.gov.br
Avenida Anhanguera nO.7.364 - Setor Aeroviário - Cep: 74.435-300 - Goiânia-Goiás

Fone: (62) 3201-1005/1 083 - Fax: 320 l-I 002
ac/llCHGAB

http://www.ssp.go.gov.br
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GOVERNODE ,

GOIJ'
SECRETARIA DA SEGIIRANÇAPlJBLlCA
E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

CHEFIA DE GABINETE

Goiânia, 12 de Fevereiro de 2016

DECLARAÇÃO

Declaro para fins de comprovação de qualificação técnica e de

capacidade operacional que o INSTITUTO GLOBAL DA PAZ, pessoa jurídica inscrita

no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ sob o numero 13.809.648/0001-55,

instalada a Rua São Judas Tadeu, No 68 Qd. 33 Lt. 01 Jardim Planalto CEP: 74333-280

Goiânia - GO fundada em 2011 desenvolve atividades de relevância publica e social no

estado de Goiás.

Por ser verdade, dato, firmo e assino o presente.

Secretaria da Segurança Pública Administração Penitenciária - www.ssp.go.gov.br
Avenida Anhanguera nO.7.364 - Setor Aeroviário - Cep: 74.435-300 - Goiânia-Goiás

Fone: (62) 3201-1005/1083 - Fax: 3201-1002
acll/CHGAB

http://www.ssp.go.gov.br
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SECRETARIA DA SEGI;RANÇA P{rIHJC"/\
E ADj\HNlSTRAÇ.-\O PENITENCL\lUA

GOVERNODE ,

GOlAS
Juntos, já fizemos muito e faremos mais.

DECLARAÇÃO

Goiânia, 12 de Fevereiro de 2016.

Declaro para fins de comprovação de qualificação técnica e de capacidade operacional que o
INSTITUTO GLOBAL DA PAZ, pessoa jurídica inscrita no cadastro nacional de pessoa
jurídica - CNPJ sob o numero 13.809.648/0001-55, instalada a Rua São Judas Tadeu, No 68
Qd. 33 Lt. 01 Jardim Planalto CEP: 74333-280 Goiânia - GO fundada em 2011 desenvolve
atividades de relevância publica e social no estado de Goiás.

~ Por ser verdade, dato, firmo e assino o presente.

Secretaria da Segurança Pública e Administração Penitenciária- www.ssp.go.gov.br
Avenida Anhanguera n° 7.364 - Setor Aeroviário - CEP 74435-300 - Goiânia-Goiás

Fone: (62) 3201-1050 - Fax: 3201-1002

http://www.ssp.go.gov.br
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.1~~ GLOBAL PEACE'FOUNDATION O,\í:,~-~:,<>·!i! INSTITUTO GLOBAL DA PAZ - CNPJ 13.809.648/0001-55 o~~." v,~_e OSCIP MJ 08071.003917/2015-29,DIÁRIO OFICIAL DE 24 DE AGOSTO D fi: 1~U-IA.S ~
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~ ~&/", . -'N"t""<:/4 Lt.G\'::l

DECLARAÇÃO
Eu, LUCILENE CORREIA DE MACÊDO, brasileira, divorciada, Administradora, RG n.o

3243663 SSP-GO, CPF 800.988.001-91, residente e domiciliada na Rua Regina Maria

esquina com Av. Bela Vista Qd.1 LtA, Jardim Progresso, Aparecida de Goiânia-GO,

PRESIDENTE do INSTITUTO GLOBAL DA PAZ, pessoa jurídica insc'fã! no CNPJ

13.809.648/0001-55, com sede em Goiânia à Rua São Judas Tadeu, Qd. I.

Goiânia, 23 de Fevereiro de 2016.

& o an° 'ogâ é deo~Ó&S008rquiv~:d~qúà 'do~'fà"... °
Ó Brasma, 2&de Fevereiro de 2018,18:32:00.

ITALO MARTINS DA SILVA ESCREVENTE



DECLARAÇÃO
Eu, ROMEL TORRES MUNHOZ, brasileiro, casado, administrador, RG 1112998-0 SSP/AM e

CPF 881.058.065-68, residente e domiciliado à Rua São Judas Tadeu, Qd.33 Lt.01 N.68 -

Jardim Planalto, GOiânia-GO, CEP 74333-280, DIRETOR do INSTITUTO GLOBAL DA PAZ,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ 13.809.648/0001-55, com sede em Goiânia à Rua São

Judas Tadeu, Qd. 33 Lt. 01 N.o 68, Jardim Planalto, CEP: 74333-280 DECLARO, sob as

penas da Lei que NÃO RECEBO NENHUMA REMUNERAÇÃO pelos trabalhos prestados

nesta instituição.

Goiânia, 24 de Fevereiro de 2016.
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DECLARAÇÃO
Eu, ERIKA ILHYANG TROMBIN , brasileira, solteira, assessor, RG-6237298 e CPF-

703.078.411-11, residente e domiciliado à à Rua F 00808 LT13 NR161 setor Elísio Campos,

Goiânia-GO, CEP 74633-270, DIRETOR do INSTITUTO GLOBAL DA PAZ, pessoa jurídica

inscrita no CNPJ 13.809.648/0001-55, com sede em Goiânia à Rua São Judas Tadeu, Od. 33
Lt. 01 N.O68, Jardim Planalto, CEP: 74333-280, DECLARO, sob as penas da Lei que NÃO

RECEBO NENHUMA REMUNERAÇÃO pelos trabalhos prestados nesta instituição.

Goiânia, 23 de Fevereiro de 2016.
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DECLARAÇÃO

Goiânia, 23 de Fevereiro de 2016.
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--:.~/Jj INSTITUTO GLOBAL DA PAZ - CNP.J13.809.648/0001-5S &;
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DECLARAÇÃO
Eu, MASSIMO TROMBIN, (Italiano), casado, assessor. RNE-V858834-L e CPF-703.301.451-

18, residente e domiciliado ã Rua F 00808 LT13 NR161 setor Elisio Campos. Goiânia-GO,

CEP 74633-270, DIRETOR do INSTITUTO GLOBAL DA PAZ, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ 13.809.648/0001-55, com sede em Goiânia à Rua São Judas Tadeu, Od. 33lt. 01 N.o

68, Jardim Planalto, CEP: 74333-280, DECLARO, sob as penas da Lei que NÃO RECEBO

NENHUMA REMUNERAÇÃO pelos trabalhos prestados nesta instituição.

Goiânia, 23 de Fevereiro de 2016.

Selo: 020,0,1602,022141009460,3211 ,consulte' ~ml
llttps:llextrajudiclal.tjgo.ius.brlselo _ ' " '
Reconheço por verdadeira a aBsinalura indicada de ,
MASSIMO, TROMBIN, por' ter sido aposta em minha
presença. '"ou I'" FEIBQWiZR.12214A.97'", Dou fé,
Goiênia, 26/0212016• 14:44:52h.Emolumernos: RS3,93, ISS:

'IlUO,IS. " ~.> ,ii

Em Test 'c;..~ ~ri~i: ' .

Ana Cecilia dos Santo~ue~~ ••~s~r7"~.. •i ,"'- ~.~"R~:,
~_'",.-.--~u ..".':- i"'_,~" •.::-.~~',:~' •.. : . 'i'-~~r_ -.,-"::,~ .• f;~',,>
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DECLARAÇÃO
Eu, DENIS AUGUSTO BRANCO, brasileiro, casado, chef de cozinha, RG nO34659111-9 SP,

CPF nO 317.570.088-88, residente e domiciliado na Rua 141 NAO, Quarto 6, Setor Marista,

Goiânia-GO, CEP 74170-050., DIRETOR do INSTITUTO GLOBAL DA PAZ, pessoa jurídica

inscrita no CNPJ 13.809.648/0001-55, com sede em Goiânia à Rua Sâo Judas Tadeu, Qd. 33

Lt. 01 N.o 68, Jardim Planalto, CEP: 74333-280 DECLARO, sob as penas da Lei que NÃO

RECEBO NENHUMA REMUNERAÇÃO pelos trabalhos prestados nesta instituiçâo.

Goiânia, 24 de Fevereiro de 2016.
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DECLARAÇÃO
Eu, CLÉSSIO PEREIRA BASTOS, brasileiro, casado, RG- 4830640 DGPC/GO e CPF-

013.557.771.35, residente e domiciliado à Rua 209A Qd.O Lt.9-16, Leste Vila Nova, Goiânia-

GO, CEP 74640-135, DIRETOR do INSTITUTO GLOBAL DA PAZ, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ 13.809.648/0001-55, com sede em Goiânia à Rua São Judas Tadeu, Qd. 33 Lt. 01 N.o

68, Jardim Planalto, CEP: 74333-280, DECLARO, sob as penas da Lei que NÃO RECEBO

NENHUMA REMUNERAÇÃO pelos trabalhos prestados nesta instituição.

Goiânia, 24 de Fevereiro de 2016.
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tATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DA

ENTIDADE E DE ESCOLHA DOS MEMBROS DA DIRETORIA DA ENTIDADE.

Aos 9 (nove) dias do mês de julho de 2014 (dois mil e catorze), às 21:05hs (vinte e uma horas

e cinco minutos), reuniram-se na Rua Caravelas Qd.2 Lt.12, Casa 2, Vila Santana Helena -

Goiânia, Estado de Goiás, as pessoas, a seguir nomeadas, a saber: Lucilene Correia de

Macêdo; Fábio Pedrosa; Romel Torres Munhoz; Denis Augusto Branco; Massimo

Trombin, Cléssio Pereira Bastos e Erika IIhyang Trombin. As pessoas acima nomeadas

encontram-se devidamente qualificadas na relação de presença anexa. Os presentes

escolheram Lucilene Correia de Macêdo para presidir a reunião, tendo sido designada a mim,

Romel Torres Munhoz, a tarefa de secretariar os trabalhos. Abertos os trabalhos a senhora

Lucilene leu a convocação com a pauta, a saber: 1 - Alteração do Estatuto Social e 2 - Eleição

da diretoria para o próximo mandato.

Iniciada a discussão do item 1 da convocação, Alteração do Estatuto Social, a senhora

Lucilene se certificou se todos haviam recebido a proposta do novo estatuto com mínimo de 30

(trinta) dias de antecedência e todos confirmaram o recebimento, bem como a apreciação do

texto. Em seguida, o novo estatuto foi exibido em tela de projeção e todos os itens foram lidos

e discutidos pelos presentes. Posto em votação o novo estatuto FOI APROVADO POR

UNANIMIDADE DOS PRESENTES.

Em seguida, foi posto em discussão o item 2 da convocação, a saber: Alteração da

Denominação Social da Instituição: o Sr. Massimo Trombin explicou sobre a importância de

alterar o nome da instituição para GPF Brasil (fantasia) e INSTITUTO GLOBAL DA PAZ (razão

social), uma vez que os nomes ficarão todos em língua nacional, fazendo com que a

sociedade se sinta mais erlVolvida nos trabalhos da Entidade. Os presentes concordaram e

fizeram suas ponderações. Em seguida o item foi posto em votação e a nova denominação

social/nome fantasia da Entidade foi APROVADO POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES. A

nova denominação valerá a partir do registro desta ata no cartório competente.

tf\ m seguida, foi posto em discussão o item 3 da convocação, a saber: Eleição da dir~toria para
\ ,. . .
q oXlmo exerclclo.

Ante de iniciar as votações, a senhora Lucilene lembrou que 9 alteração do Esta to trouxe

algum mudanças nas funções dos cargos do Instituto. Todos afirmaram que já tem

nheci ento de tal informação. Foi ressaltado pelo atual presidente que Ma

sio P eira Bastos e ~rika IIhyang Trombin são os mais novos asso . dos do Instituto e

blicamente ~ excelente trabalho que eles sempre entreg ram para o Instituto,

e terem se associado formalmente ao Instituto. Em eguida, foi falado pelo

ue o mesmos desejam compor a diretoria do Institut Posto em votação, todos

supri'lcitados como associados e candidat s a cargos de diretoria e/ou
stitui - o.
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t CONSELHEIRO DA ADMINISTRAÇÃO: MASSIMO TROMBIN, italiano, casado, autônomo,

RNE: V858834-L, CPF 703.301.451-18, residente e domiciliado à Rua F, n.161 Qd.808 Lt.13,
Campos Elísios, Goiânia-GO, CEP 74633-270.

MEMBROS DA DIRETORIA EXECUTIVA: Presidente: LUCILENE CORREIA DE MAC~DO,

brasileira, divorciada, Administradora, RG n.o 3243663 SSP-GO, CPF 800.988.001-91,

residente e domiciliada na Rua Regina Maria esquina com Av. Bela Vista Qd.1 Lt.4, Jardim

Progresso, Aparecida de Goiânia-GO; Vice-presidente: ROMEL TORRES MUNHOZ,

brasileiro, casado, administrador, RG 1112998-0 SSP/AM e CPF 881.058.065-68, residente e

domiciliado à Rua Caravelas nO.331Qd.2 Lt.12, Casa 1, Vila Santa Helena, Goiânia-GO, CEP

74555-340; Diretor para assuntos educacionais: CLÉSSIO PEREIRA BASTOS,

brasileiro, solteiro, professor, RG n. 4830640 DGPC-GO, CPF 013.557.771-35, residente e

domiciliado à Rua 209-A Qd. 0, Lotes 09 a 16, Edifício Marrocos, Apartamento 502-B, Leste

Vila Nova, Goiânia-GO, CEP 74640-135; Diretor para assuntos externos: FABIO PEDROSA,

brasileiro, casado, assessor, RG-1559184 2° VIA DGPCGO e CPF-340.909.591-87, residente

e domiciliado à Rua Icaraí Qd.133 Lt.12, Jardim Atlântico, GOiânia-GO, CEP 74843-400.

CONSELHO FISCAL: Presidente do Conselho: ÉRIKA ILHYANG TROMBIN, italiana,

solteira, estudante, RG n. 6237298 DGPC-GO, CPF 703.078.411-11, residente e domiciliada à

Rua F, n.161 Qd.808 Lt.13, Campos Elísios, Goiânia-GO, CEP 74633-270 e Conselheiro

fiscal: DENIS AUGUSTO BRANCO, brasileiro, casado, chef de cozinha, RG nO34659111-9
j

SSP-SP, CPF nO 317.570.088-88, residente e domiciliado na Rua 141 N.40, Quarto 6, Setor
Marista, Goiânia-GO, CER 74170-050.

Todos os nomes apresentados foram ELEITOS POR UNANIMIDADE, devendo os mesmos

ssumir seus cargos tão logo vença o mandato da gestão atual.

eleitos se comprometeram em dedicar seus melhores esforços para o crescimento do GPF

Br il e ao final, todos se cumprimentaram pelo êxito na aprovação do novo Estatuto Social

tá mais alinhado com os trabalhos desenvolvidos pelo GPF Brasil até aqui.

ais havendo a tratar, a Presidente deu por encerrados os trabalhos. Eu, R

Munhoz, ecretário desta assembleia, subscrevo esta ata, que também vai assina pela

residente os trabalhos e seguida por RELAÇÃO DOS ASSOCIADOS PRES TES NA

A EMBLEI GERAL EXTRAORDINÁRIA DO INSTITUTO SERVICE FOR P CE - SFP,

QUE PART DO REGISTRO DESTA NO ÓRGÃO COMPETENTE 8 SSARÁ A SE

DENO AR IN ITUTO GLOBAL DA PAZ, REALIZADA EM 09 DE JULH DE 2014.
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RELAÇÃO DOS ASSOCIADOS PRESENTES NA ASSEMBLÉIA
GERAL EXTRAORDINÁRIA DO INSTITUTO SERVICE FOR
PEACE - SFP REALIZADA EM 09 DE JULHO DE 2014.

LUC'LENE CORRE, ~ I~ ~ b""'e'rn, d'vo",'ada, Adm'n'strndorn, RG n'
3243663 SSP-GO, ~~~1~91, residente e domiciliada na Rua Regina Maria
esquina com Av. Bela Vista Qd.1 Lt.4, Jardim Progresso, Aparecida de Goiânia-GO.

SA,brasileiro, casado, assessor, RG-1559184 2° VIA DGPC/GO e
.909. 91-87, residente e domiciliado à Rua F-39 Qd.48 Lt.10, Setor
, o ânia-GO, CEP 74350-320.

2~~ /L:ã-..--.-
RO~~Rr:S MU(H~bras' eiro, casado, administrador, RG 1112998-0
SSP/AM e CPF 881.058.065-6, ,dente e domiciliado à Rua São Judas Tadeu, Qd.
33 Lt. 01 No 68 - Jardim Planalto, Goiânia-GO, CEP 74333-280.

WEIDER SH.VAPINHElRO
Selo nO 00491601251326094905
consulte: http://extraJudlclal.~go.jus.

<
C' nano tv,",l.l

J;uf'o~des .la.cc í~.'
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INSTITUTO SERVICE FOR PEACE - SFP
RELAÇÃO, EM SEPARAPO, DOS OCUPANTES DAS FUNÇÕES:

CONSELHEIRO DA ADMINISTRAÇÃO; DIRETORIA EXECUTIVA E
CONSELHO FISCAL

CONSELHEIRO DA ADMINISTRACÃO
Prazo de exercício das funções:

9 de Abril de 2015 a 8 de Abril de 2017

MASSIMO TROMBIN, italiano, casado, autônomo, RNE: V858834-L, CPF
703.301.451-18, residente e domiciliado à Rua F, n.161 Qd.808 Lt.13, Campos
Elísiois, Goiânia-GO, CEP 74633-270.

DIRETORIA EXECUTIVA
Prazo de exercicio das funções:

9 de Abril de 2015 a 8 de Abril de 2017

PRESIDENTE
LUCILENE CORREIA DE MACÊDO, brasileira, divorciada, Administradora, RG n.o
3243663 SSP-GO, CPF 800.988.001-91, residente e domiciliada na Rua Regina Maria
esquina com Av. Bela Vista Qd.1 Lt.4, Jardim Progresso, Aparecida de Goiânia-GO.

VICE-PRESIDENTE
ROMEL TORRES MUNHOZ, brasileiro, casado, administrador, RG 1112998-0
SSP/AM e CPF 881.058.065-68, residente e domiciliado à Rua Caravelas nO.331Qd.2
Lt.12, Casa 1, Vila San~a Helena, Goiânia-GO, CEP 74555-340.

DIRETOR PARA ASSUNTOS EDUCACIONAIS
CLÉSSIO PEREIRA Bj\STOS, brasileiro, solteiro, professor, RG n. 4830640 DGPC-
GO, CPF 013.557.771-~5, residente e domiciliado à Rua 209-A Qd. 0, Lotes 09 a 16,
Edifício Marrocos, Apa~amento 502-B, Leste Vila Nova, Goiânia-GO, CEP 74640-13

ETOR PARA ASSUNTOS EXTERNOS
O PEDROSA, brasileiro, casado, assessor, RG-1559184 2° VIA D PCGO e

- 0.909.591-87, ~esidente e domiciliado à Rua Icaraí Qd.133 L 2, Jardim
ic ,Goiânia-GO, ~EP 74843-400

WEIDER SILVAPINHEI
Selo nO 00491601251326094
consulte: http://extr8judICI81.~gO.J
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CONSELHO FISCAL
Prazo de exercício das funções:

9 de Abril de 2015 a 8 de Abril de 2017

Presidente do Conselho Fiscal:
ÉRIKA ILHYANG TROMBIN italiana, solteira, estudante, RG n. 6237298 DGPC-GO, ~
CPF 703.078.411-11, residente e domiciliada à Rua F, n.161 Qd.808 Lt.13, Campos ~
Elísiois, Goiânia-GO, CEP 74633-270. ~

1,,
'"
\ .. "

: '

Conselho Fiscal:
DENIS AUGUSTO BRANCO, brasileiro, casado, chef de cozinha, RG nO34659111-9
SSP-SP, CPF nO 317.570.088-88, residente e domiciliado na Rua 141 N.40, Quarto 6,
Setor Marista, Goiânia-GO, CEP 74170-050.

~~.~:vY)~'
..{p, LUCILENE COR~EIADE MACÊDO

Presidente da Diretoria Executiva
Representante Legal



.r'. ~,

,$ •• ~'~~J:.t~(:)" ; ( ~
'",;!~,

'i~:~:1tffI~--rS-
"\ .,~

I
\

;f$'

i-."

/

1 ;

' • .,.1

"['I,',

-j ~'.

,
"

.1

'1-

\

I-

\
,,:~

\

.... ,.,

,-.-

"



I

I
I
I
I

I
I



AS.IeM ••.. Ie.A
"'E9rLf!!leILVA

Orc::tul:.tt'lM~

"

PROJETO DE LEI N° 12
~,-

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ENTIDADE QUE ESPECIFICA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA-DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte

lei:

- Art. 10 Fica declarada de utilidade pública o INSTITUTO
•.. ~,

\ . GL'OBAl DA PAZ - GPF BRASil, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ) sob o nO13.809.648/0001-55, com sede nesta Capital.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões aos de de 2016.

I,'---

Atenciosamente,

egada Adri Accorsi
Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

1



JUSTIFICATIVA

o INSTITUTO GLOBAL DA PAZ - GPF BRASIL é uma entidade

privada, constituíd.~ sob o crivo do Código Civil brasileiro, sem fins lucrativos,

cujo objetivo é promover o desenvolvimento do ser humano, através da

formação, capacitação, trabalho s~cial e empreendedorismo juvenil e ainda

pela preservação dos valores da família.

o INSTITUTO GLOBAL DA PAZ - GPF BRASIL esta sediado na

Rua São Judas Tadeu, Qd. 33, Lt. 01, nO68, Jardim Planalto, Goiânia-Goiás,

CEP 74333-280, e inscrita no cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ)

sob o nO13.809.648/0001-55, em situação ativa desde 09 de junho de 2011.

A Associação foi válida e legalmente constituída consoante a

legislação brasileira, por meio de Assembleia Geral, devidamente formalizada

em ata. Também já foi registrado no Cartório competente seu Estatuto Social,

sendo, pois, legítima sua atuação.

No Estatuto Social em vigor está aduzido expressamente em seu

art. 1° que o INSTITUTO GLOBAL DA PAZ - GPF BRASIL é uma entidade

"sem fins lucrativos Ou de fins não econômicos, de caráter social, beneficente,

educacional, de apoio a família e. de promoção social assistenciaf', norma

estatutária que reflete exatamente o conceito e a filosofia da Associação e de

seus associados. O art. 4° define que "são ainda objetivos do GPF BRASIL":

I. empreender ações, programas e projetos sociais e educacionais que
promovam o desenvolvimento do ser humano e difundam a cultura de paz
por meio da filosofia da não-violência e com ênfase em ações
empreendedoras e inovadoras que promovam a colaboração e a tolerância
entre os povos;

11. desenvolver e executar ações e projetos, de forma gratuita ou com co-
participação, continuada e planejada, voltados para a proteção da família, à
infância, à maternidade, à adolescência e à velhice;

111.promover a inserção do jovem no mercado de trabalho;
IV. desenvolver programas de <;tmparoàs crianças e adolescentes carentes;
V. estimular a prevenção, habilitação, reabilitação e integração à vida

comunitária de pessoas portadoras de deficiência;
VI. colaborar com instituições públicas e privadas nas áreas de assistência

social, saúde e educação, por meio de assessoramento a desenvolvimento
de projetos voltados a tais objetivos;

VII. planejar, organizar, dirigir e medir os resultados de ações de
empreendedorismo social;

..-i

r
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VIII. desenvolver projetos que busquem a. integração da arte, ciência e filosofia, ;'<-~~O%I

respeitando a cultura e valores regionais; ~.z ~'& '?'IX. promover shows e eventos que tenham como objetivo buscar a paz e p ~ó [;< -;J~~'v

resgate da cidadania; /~~\,o,) -::;'-

X. criar núcleos de assistência social nas periferias e comunidades carentes :Ie FOLHAS I.Í'\
cid~d~s ~e pequeno, médio e grande porte, onde serão realizados trabpltios ?e.... J
SOCiaiSque atendam as necessidades locais. \_ ;/-:5

. \U; -!
. ~~' f/o~t'>! • ,(..,\.,~

UC£TA lí:C?':'-""
A declaração de utilidade pública do INSTITUTO GLOBAL DA .~ :

PAZ'- GPF BRASIL heste comenos atende a demanda de diversas"'haturêzas.~f

A uma, socialmente, sera feita justiça a sua atuação, totalmente dirigida ao

bem comum e à formação, capacitação, trabalho social e empreendedorismo

juvenil e ainda pela preservação dos valores da família, reitera-se, de caráter

exclusivamente social, beneficente, educacional, de apoio a família e de

promoção social assistencial.

A duas, declaração de utilidade pública pelo Estado de Goiás, é

condição para uma boa relação com seus órgãos e suas entidades, para que,

aufira apoio e incentivos, condicionantes de uma eficaz e produtiva ação

visando cumprir seus objetivos e finalidades estatutários.

A iniciativa de declaração de utilidade pública em tela está de

acordo com a Lei Estadual nO7.371, de 20 de agosto de 1971, que "baixa

normas para declaração, como de utilidade pública, das entidades civis

constituídas no E~tado", cuja transcrição de seus arts. 1° e 2° se impõe:

Art. 1° As sociedades civis, as associações e as fundações, constituídas no
Estado de .Goiás com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à
coletividade, podem ser declaradas de utilidade pública se provarem:

a) que possuem personalidade jurídica;
b) que estão em efetivo funcionamento e servem desinteressadamente à
coletividade, Ef
c) que os cargos de sua diretoria não são remunerados.

Art. 2° A declaração de utilidade pública será feita por lei emanada do Poder
Legislativo ,Estadual, ao qual compete a verificação do cumprimento dos
requisitos estabelecidos no artigo anterior.

. Ora, de uma simples leitura destes dispositivos legais',

considerando o que restou aduzido supra quanto ao INSTITUTO GLOBAL DA
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PAZ - GPF BRASil, mormente seu objeto (atividades ligadas à formação"._ ~ _$'
'" )0 DF.(Oi lEjP"

capacitação, trabalho social e empreendedorismo juvenil e ainda p " - ' '0b
'V FOLHAS s,

preservação dos valores da família), verifica-se que são cumpridos todo~ os U,()

comandos legais. \;::n ~ ._»
~Ay~ ~,v
. ~IA Lf:G'S:;

A utilidade pública, no caso em epígrafe, está relacionada ao -_e-'
apoio à Jormação, capacitação, trabalho social e empreendedorismo juvenil e

ainda p~ia'preservação dos valores da família, ao câráter social, beneficehte',

educacional, de apoio a família e de promoção social assistencial, e à

exclusividade de atuação visando ao bem comum.

Diante da fundamentação acima, fica sedimentado que estão

presentes ambos os requisitos necessários para a declaração de utilidade

pública de entidade privada, a conveniência - consistente na análise de mérito

administrativo - e a legalidade (verificada pelo cumprimento dos comandos

lIgais aplicáveis).

Sala das Sessões aos de de 2016.

egada Adria
Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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